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Quando os técnicos contrata-
dos pela Termogás passaram 
mais de um mês no território 
Acuí realizando levantamen-

tos iniciais para o licenciamento do ter-
minal de gás natural liquefeito (GNL), os 
moradores imaginaram que finalmente 
seriam ouvidos. Semanas depois, duran-
te uma audiência pública, informaram a 
existência de um tipo de raro de mosquito 
na área. A comunidade, porém, não apa-
recia. “Nós perguntamos: vocês encontra-
ram um mosquito, mas não enxergaram a 
gente?”, lembra o morador João Dias dos 
Santos, de 46 anos, uma das lideranças da 
comunidade. 

O relato de João Dias é particular, mas 
não é único. Várias comunidades tradicio-
nais no Distrito Industrial tem sido invisi-
bilizadas em todos os momentos que o Es-
tado quer trazer novas empresas. Marica, 
Canaã, Ilha São João, Curuperé, Acuí, Pra-
majó, Torre, Arienga Rio, Bairro Industrial, 
São Joaquim, São Sebastião, Dom Manoel, 
Tauá e até a Vila do Conde parecem não 
existir, como se fossem incômodas ao pro-
gresso ou desenvolvimento industrial.

A pergunta atravessou todo o proces-
so de tentativa de licenciamento do em-
preendimento. Agora, também aparece, 
ainda que por outros termos, na decisão 
da 9ª Vara Federal Ambiental e Agrária da 
Justiça Federal, que suspendeu o avanço 
do licenciamento da Termogás até que 
sejam cumpridas exigências relacionadas 
aos direitos das comunidades tradicionais 
potencialmente atingidas.

A ação foi proposta pelo Ministério 
Público Federal, que apontou falhas nos 
estudos ambientais apresentados pela 
empresa. Entre elas, a identificação insu-
ficiente das comunidades localizadas na 
área de influência do projeto, a ausên-
cia de avaliação adequada dos impactos 
sobre atividades como pesca artesanal, 
agricultura familiar e extrativismo e a 
não realização da Consulta Prévia, Livre 
e Informada prevista na Convenção 169 
da Organização Internacional do Traba-
lho (OIT).

Na decisão, a Justiça afirma que um pro-
jeto desse porte não pode avançar enquanto 
persistirem dúvidas sobre a regularidade do 
licenciamento e sobre o respeito aos direi-
tos das populações que vivem no território. 
O terminal de GNL está previsto para uma 
região que há décadas convive com a insta-
lação sucessiva de grandes projetos indus-
triais e portuários. Esse histórico exige que 
novos empreendimentos sejam avaliados 
considerando os impactos acumulados so-
bre comunidades que já perderam parte de 
seus territórios ao longo do processo de in-
dustrialização de Barcarena. 

No Acuí, essa história começou mui-
to antes da Termogás. “Essa luta existe 
desde quando me entendo por gente”, diz 
João Dias. Ele conta que a comunidade 
ocupava uma área muito maior, entre os 
rios Arienga e Acuí. Aos poucos, as ter-
ras foram sendo cercadas por empreen-
dimentos industriais. “Fomos perdendo 
terreno, perdendo área, perdendo roça. 
Hoje ninguém tem mais uma área grande. 
A gente foi ficando encolhido pela cerca 
das empresas. Vai chegando uma, depois 
chega outra.” Atualmente vivem cerca de 
64 famílias no território. Os conflitos co-
tidianos, porém, nem sempre aparecem 
nos estudos ambientais.

Desde 2018, os moradores tentam con-
seguir a recuperação da estrada de acesso 
à comunidade. Segundo João, prefeitura 
e empresas transferem a responsabilida-
de uma para a outra, enquanto a situação 
permanece sem solução. Durante a revi-
são do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano (PDDU), a comunidade levou no-

vamente suas reivindicações.
“Fomos para deixar de ser invisíveis, 

mas não adiantou”, diz Maria Andreia dos 
Santos, outra liderança comunitária. Ela 
participou das discussões e apresentou as 
demandas do Acuí. Entre elas, a retoma-
da do transporte escolar. Há sete anos o 
ônibus deixou de atender a comunidade. 
Trinta e seis crianças do Acuí são afetadas 
diretamente, mas considerando comuni-
dades vizinhas, esse número chega a 60 
estudantes. “Fui a uma reunião na Vila 
dos Cabanos e foi como se a gente não 
existisse”, lembra Maria Andreia.

Ao Ministério Público, João Dias afir-
mou que os moradores se sentem acuados. 
Também disse ter ouvido de representan-
tes da prefeitura que novas obras públicas 
não seriam realizadas porque empresas 
demonstravam interesse na área e os mo-
radores poderiam ser ‘bem’ indenizados 
futuramente.

Foi nesse contexto que a comunidade 
elaborou seu Protocolo de Consulta, docu-

mento que estabelece como deve ocorrer 
a Consulta Prévia prevista na Convenção 
169 da OIT. A existência desse protocolo 
passou a integrar a estratégia de defesa 
do território e reforçou os questionamen-
tos ao licenciamento da Termogás. “Hou-
ve muita pressão, mas conseguimos frear 
a liberação”, diz João.

A decisão da Justiça Federal em rela-
ção à Termogas determina que o Estado 
do Pará não emita qualquer licença rela-
cionada ao terminal até nova deliberação 
judicial e impede a empresa de iniciar 
obras ou intervenções no local.  Para João, 
a suspensão representa apenas uma eta-
pa. “O porto fica a cerca de um quilômetro 
da comunidade. Nossa luta é pela perma-
nência nas nossas terras”.

Sentada na imensa mesa da cozinha de 
casa, Maria dos Santos, de 101 anos, mede 
essa transformação por outra escala de 
tempo. “Dentro dos igarapés tinha peixe 
que não acabava mais. Agora é pouqui-
nho. Muitos sumiram, não tem mais”. 

ENXERGARAM UM MOSQUITO, 
MAS NÃO NOS VIRAM

Três gerações em luta: a centenária Maria dos Santos, João Dias e Maria Andreia dos Santos.

TERRITÓRIO EM DISPUTA

● DECISÃO DA JUSTIÇA FEDERAL IMPEDE O AVANÇO DO LICENCIAMENTO DO TERMINAL DE GNL DA TERMOGÁS ATÉ QUE SEJAM 
CUMPRIDAS GARANTIAS PREVISTAS PARA COMUNIDADES TRADICIONAIS. NO ACUÍ, FAMÍLIAS AFIRMAM ENFRENTAR DÉCADAS DE 
PERDA GRADUAL DO TERRITÓRIO.
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CURUPERÉ: A COMUNIDADE 
QUE DECIDIU PERMANECER

VITÓRIA COMUNITÁRIA

● ENTRE BARRAGENS DE REJEITOS, RIOS CONTAMINADOS E DISPUTAS 
FUNDIÁRIAS, A COMUNIDADE DE CURUPERÉ TRANSFORMOU A ORGANIZAÇÃO COLETIVA 
EM INSTRUMENTO DE RESISTÊNCIA E PERMANÊNCIA.

Morar perto do Polo não trou-
xe desenvolvimento. Trouxe 
crimes ambientais”. É assim, 
de forma direta, que Silmara 

Oliveira resume a relação da comunidade 
Curuperé com os empreendimentos indus-
triais de Barcarena. “Nosso solo ficou infér-
til. Nossa agricultura e nossa pesca acaba-
ram. A atividade principal da nossa família 
foi tirada. A empresa garantiu o capital e o 
lucro dela. E levou o que era nosso. Era pou-
co, mas a gente era feliz”, complementa, di-
mensionando a desigualdade entre o lucro 
do grande capital e a qualidade de vida de 
quem não entra no banquete.

O Curuperé aparece nos mapas de 
Barcarena como uma pequena comunida-
de tradicional vizinha ao Distrito Indus-
trial. Na prática, porém, seus moradores 
convivem há décadas com uma realida-
de bem diferente daquela sugerida pela 
paisagem. O território está cercado por 
empreendimentos industriais, próximo a 
barragens de rejeitos e tem a nascente do 
rio que lhe dá nome localizada dentro da 
área controlada por uma empresa. Entre 
disputas fundiárias, acidentes ambientais 
e denúncias de contaminação, a comuni-
dade transformou a organização coletiva 

em uma estratégia permanente de perma-
nência no território.

Joel Jorge dos Santos acompanha essa 
história desde o início. Aos 62 anos, ele pre-
side a Associação de Trabalhadores Rurais 
de Curuperé e situa com precisão o mo-
mento em que a comunidade percebeu que 
precisaria organizar sua própria defesa. Foi 
em 2007, após o rompimento da bacia de 
rejeitos da Imerys Rio Capim Caulim. “An-
tes os rios eram poluídos, mas em peque-
nas proporções. Daquela vez foi grande. E a 
gente não tinha resposta de nada”, lembra.

Em junho daquele ano, a barragem da 
empresa rompeu, lançando entre 200 mil 
e 300 mil metros cúbicos de água e rejei-
tos de caulim sobre os igarapés Curuperé e 
Dendê. A lama alcançou o rio Pará e praias 
como Caripi e Vila do Conde. Investiga-
ções realizadas pelos órgãos ambientais 
constataram alterações nas característi-
cas físico-químicas da água e a presença 
de metais como cádmio e zinco, tornando 
parte dos cursos d’água imprópria para 
consumo e banho. Posteriormente, a em-
presa assinou um Termo de Ajustamento 
de Conduta (TAC), comprometendo-se a 
reparar os danos ambientais e adotar me-
didas preventivas.

Para os moradores, entretanto, o inci-
dente marcou apenas o início de um con-
flito que se prolongaria por muitos anos. 
Sem respostas consideradas satisfatórias, 
a comunidade fundou a Associação dos 
Trabalhadores Rurais do Curuperé em 4 
de março de 2007. A entidade passou a 
concentrar denúncias, acompanhar pro-
cessos judiciais e dialogar com órgãos 
públicos. 

Os conflitos não ficaram restritos às 
denúncias ambientais. Em determinado 
momento, a comunidade passou a respon-
der a uma ação de reintegração de posse 
proposta pela empresa, que sustentava 
tratar-se de uma ocupação irregular. Uma 
invasão, em termos mais diretos. Joel lem-
bra de uma audiência que considera deci-
siva para fortalecer os moradores. Foi logo 
depois de terem buscado apoio junto à en-
tão governadora Ana Júlia Carepa. Um juiz 
foi enviado ao território. Era uma situação 
muito indicadora da desigualdade de po-
deres. Os moradores de Curuperé tinham 
um defensor público como advogado. A 
empresa enviou 13 advogados. 

O juiz se dirigiu aos advogados da em-
presa. Bateu com o pé no chão: “vocês são 
os proprietários dessa terra?”. Os advo-
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Joel Jorge: 
a vida mudou 
depois do crime 
ambiental 
em 2007.

gados se entreolharam sem saber bem o 
que responder. Diante da resposta incon-
clusiva, voltou-se aos moradores, nova-
mente batendo o pé no chão. “Essa terra 
é de vocês?”. A resposta veio firme, sem 
titubeios. “Sim, com certeza essa terra é 
nossa”.

Apesar dessa resistência, a situação 
fundiária permanece indefinida. Curupe-
ré reúne atualmente 78 famílias e ainda 
aguarda a regularização definitiva do ter-
ritório. Os moradores possuem um proto-
colo emitido pelo Instituto de Terras do 
Pará (Iterpa) ainda em 1973 e o cadastro 
do Imposto Territorial Rural (ITR), docu-
mentos que utilizam para sustentar a rei-
vindicação pela posse da área.

Enquanto a disputa jurídica permanece 
sem solução, a convivência com a poluição 
continua fazendo parte do cotidiano. Um 
relatório técnico produzido pelo Grupo de 
Estudos em Gestão Territorial na Amazô-
nia (Gesterra/UFPA), a pedido do Ministé-
rio Público Federal e do Ministério Público 
do Estado, reuniu dezenas de pesquisas 
científicas que apontam o Curuperé como 
uma das áreas mais afetadas pelos impac-
tos do complexo industrial de Barcarena. 
Os estudos registram alterações persisten-
tes na qualidade da água, elevadas concen-
trações de metais pesados e classificam o 
igarapé Curuperé como um dos ambientes 
aquáticos mais degradados do município.

“Nos tiraram o bem mais essencial: 
a água”, acusa Silmara. “Hoje o nome da 
nossa comunidade é tudo que nós não te-
mos. Nossa água tem cor, tem cheiro, tem 
sabor. Tudo que a água não deveria ter. Os 
laudos comprovam: ela só serve para la-
var chão”.

Joel informa que análises realizadas 
pelo Instituto Evandro Chagas e pelo 
Laboratório Central do Estado (Lacen) 
confirmaram a contaminação da água uti-
lizada pelos moradores. “A empresa pre-
cisava trazer água potável e cesta básica 
até despoluir o rio. A água veio durante 
um tempo, mas as cestas básicas nunca 
chegaram”. As barragens de rejeitos ficam 
a aproximadamente 700 metros das pri-
meiras casas. “Somos cercados por barra-
gens”, atesta.

Joel resume a disposição a resistir 
sem recorrer a palavras de ordem, mas 
sendo incisivo. “Se depender de mim, 
tudo o que fizerem de errado, nós vamos 
enfrentar”. 



Henrique Nery Carvalho cres-
ceu olhando para a Praia de 
Vila do Conde. Na infância, 
a paisagem era formada pelo 

rio Pará, pelos igarapés e pelas embar-
cações de pescadores. Hoje, quando vol-
ta os olhos para o mesmo horizonte, vê 
navios de grande porte, silos, correias 
transportadoras, píeres e guindastes que 
movimentam diariamente a produção mi-
neral e agrícola de Barcarena. A mudança 
da paisagem, diz ele, resume a transfor-
mação vivida pelo município nas últimas 
quatro décadas.

Essa nova paisagem é resultado da 
instalação de um complexo industrial e 
portuário que transformou a região de 
Vila do Conde em uma das principais 
portas de saída de produtos da Amazônia 
para o mercado internacional. O principal 
equipamento é o Porto de Vila do Conde, 
administrado pela Companhia Docas do 
Pará (CDP), responsável pela movimen-
tação de cargas como alumina, bauxita, 
coque, fertilizantes, grãos e outros produ-
tos ligados às cadeias mineral e agrícola. 
Ao redor do porto, outros terminais am-
pliaram a circulação de embarcações na 
região. E novos projetos previstos para a 
região e que terão Barcarena como epi-
centro sob o guarda-chuva da Arco Norte 
aumenta a pressão sobre a zona costeira e 
sobre os territórios tradicionais. 

Para moradores das comunidades pró-
ximas, a expansão desse corredor portuá-
rio representa uma mudança profunda na 
relação com o rio. O aumento do tráfego 
de navios, balsas e embarcações de gran-
de porte reduz áreas tradicionalmente 
utilizadas para pesca, altera rotas de cir-
culação dos pescadores e aumenta a pre-
ocupação com riscos ambientais em uma 
região onde desastres industriais já fazem 
parte da memória coletiva.

“Hoje você olha para frente da praia 
e não vê mais aquele rio livre. Você vê 
navio, porto, estrutura industrial. A gen-
te entende que o município precisa se 
desenvolver, mas precisa saber também 
quem está pagando esse preço”, afirma. 
Henrique afirma que rios como o Dendê e 
o Curuperé praticamente desapareceram 
como fonte de vida para as comunidades.

A percepção do morador encontra res-
paldo em um relatório técnico elaborado 
pelo Grupo de Estudos em Gestão Territo-
rial na Amazônia (Gesterra/UFPA), a pe-
dido do Ministério Público Federal (MPF) 
e do Ministério Público do Estado do Pará 
(MPPA). O estudo reuniu pesquisas aca-
dêmicas revisadas por pares e identificou 
um quadro de contaminação persistente 
da água, do solo, do ar e da população.

O levantamento registrou pelo me-
nos 29 grandes desastres ambientais em 
Barcarena entre 2000 e 2025, envolven-
do principalmente vazamentos de rejei-
tos, lama vermelha, emissões atmosféri-

cas e acidentes industriais. Entre os casos 
mais graves estão episódios envolvendo a 
Imerys e a Hydro Alunorte, que atingiram 
rios, igarapés e comunidades próximas ao 
complexo industrial.

As pesquisas analisadas pelo Gesterra 
apontam a presença de metais pesados em 
moradores de comunidades como Vila do 
Conde, Curuperé, Dom Manoel, Acuí e Ilha 
São João. Os estudos identificaram con-
centrações elevadas de alumínio, chumbo, 
manganês, níquel, cromo e bário em amos-
tras de sangue e cabelo.

Em alguns casos, os resultados chama-
ram atenção pela magnitude. O alumínio 
apareceu em níveis até 35 vezes superiores 
aos valores de referência, o chumbo con-
centrações nove vezes acima do considera-
do normal em moradores de Dom Manoel; 
e um estudo publicado em 2025 identificou 
níveis de bário no sangue até 50 vezes su-
periores aos parâmetros descritos na litera-
tura médica em comunidades próximas às 
áreas de beneficiamento de caulim. Água e 
o pescado surgem como  vetores principais.

O relatório também relaciona a neces-

sidade de novos estudos epidemiológicos 
ao aumento expressivo das mortes por 
câncer no município. Segundo dados do 
DATASUS analisados pelos pesquisadores, 
os óbitos pela doença cresceram 636% en-
tre 2000 e 2022, enquanto a população au-
mentou cerca de 100% no mesmo período.

Para Henrique, esses números deixaram 
de ser apenas estatísticas quando começa-
ram a aparecer entre pessoas conhecidas. 
Durante uma mobilização para reunir do-
cumentos médicos de moradores, ele pediu 
que pessoas com exames e laudos relacio-
nados a doenças enviassem os materiais 
para ajudar a comprovar as denúncias da 
comunidade. “Eu coloquei nas redes sociais 
pedindo que quem tivesse laudo médico 
mandasse. Apareceu tanta gente que me 
espantei.”

Segundo Henrique, os pedidos para que 
o poder público investigasse a saúde dos 
moradores resultaram na realização de 
exames. Ele afirma, porém, que a divulga-
ção dos resultados foi interrompida depois 
que os documentos começaram a confirmar 
as suspeitas da comunidade. “Quando per-

UM HORIZONTE EM MUTAÇÃO
● O AVANÇO DO COMPLEXO INDUSTRIAL MUDOU A PAISAGEM DE VILA DO CONDE E 
INTENSIFICOU OS IMPACTOS SOBRE RIOS, COMUNIDADES E MODOS DE VIDA.

ceberam que os laudos comprovavam 
aquilo que a gente denunciava, para-
ram de entregar novos resultados.”

O próprio Henrique afirma fa-
zer parte do grupo de moradores que 
apresentou alterações relacionadas 
à presença de metais no organismo. 
“Eu e mais oito pessoas daqui estamos 
com problemas de metais pesados. 
Alumínio, chumbo, até ouro no nosso 
organismo. Tenho tido esquecimen-
tos, coisas que acontecem do nada. “Se 
a gente não mover uma ação em rela-
ção à nossa saúde, a tendência é que 
isso só aumente.”

Quando termina a conversa, Henri-
que volta a olhar para o rio. Os navios 
continuam cruzando a frente da praia 
enquanto a movimentação dos portos 
segue ininterrupta. A imagem lembra 
a promessa de progresso que o fez re-
tornar a Barcarena anos atrás. Hoje, 
porém, o que mais o preocupa não é o 
que chega ou sai pelos terminais indus-
triais, mas o que permanece no corpo e 
nas vidas das comunidades. 
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Henrique Nery tem o organismo contaminado por quem prometeu um futuro melhor.

Impacto ambiental


